
Mensagem ao Legislativo 

Situação Econômica e Financeira do Exercício de 2020 e; Informações Adicionais ao Projeto de Lei 
do Orçamento para 2021. 

O Poder Executivo Municipal de Boa Vista do Cadeado, RS, em cumprimento aos artigos, 22 da Lei 4320/64, 
artigo 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal e Artigo 82 da Lei Orgânica do Município, vem através do presente 
informar à situação econômica e financeira para compor o Projeto de Lei do Orçamento sob nº. 990/2020, onde: 

 
Com base nas informações dos balancetes acumulados até o final do mês de outubro de 2020 destaca-se 

a seguinte Situação Econômica e Financeira do presente Exercício da referida Entidade: 
 os saldos financeiros até o período de todos recursos disponíveis( aplicações, bancos e tesouraria) atingiram o 
montante de R$ 7.300.436,92. 

 os valores de despesas empenhadas a pagar representam o montante de R$ 2.260.666,86. 

 pagando as despesas empenhadas nesse momento ainda restariam um montante de cerca de R$ 5.000.000,00. 

 salienta-se que não estão sendo consideradas as despesas com contratos que ultrapassam o exercício financeiro 
atual. 

 
Estes numerários deverão sofrer variações até o final do Exercício. 

  
Na questão da despesa a empenhar projetamos um montante aproximado de R$ 4.000.000,00, onde 

destacamos as folhas de pagamento dos meses novembro, dezembro e a segunda parcela do 13º salário, as 
obrigações fiscais e patronais assim como o vale alimentação e, ainda a manutenção de estradas, manutenção 
regular do transporte escolar, aquisição de medicamentos, além de diversas atividades ainda a serem desenvolvidas, 
onde ainda permanece à situação financeira dentro das metas projetadas, podendo ser usado para tais despesas 
além do orçamento vigente, parte do excesso de arrecadação e a reserva de contingência. 

  
A Prefeitura Municipal arrecadou até o mês de outubro de 2020, R$ 18.771.738,75 correspondendo a 102,74%, 

do valor previsto inicialmente para este Exercício (R$ 18.270.000,00). E gastou um montante de R$ 14.750.322,00 
(despesa liquidada) que está apresentando um superávit orçamentário momentâneo de R$ 4.021.416,75 que fora 
coberto pelo superávit de Exercícios Anteriores. 

 



 No Ativo Realizável os valores apurados pela Receita Federal do Brasil pagos e declarados a menor nas GFIPs 
dos exercícios de 2014 e 2015 no montante de R$ 165.626,78 fora ajuizada uma ação na 1ª Vara Federal de Cruz Alta 
para buscar ressarcimento deste valor junto a Receita Federal do Brasil. Enquanto que no Passivo Financeiro 
destacamos não existir valores de Restos a Pagar até a presente data referente aos anos anteriores. Também não 
constam valores de Depósitos de Diversas Origens em abertos, nem Operações de Créditos em vigência. Com relação 
dívida fundada (parcelamento do INSS, FGTS etc.), inexiste, até a presente data. 

 
  Os bens patrimoniais do Município apurado no seu ativo permanente sob o aspecto do inventário anual 
realizado em 2019 registrou o montante de R$ 20.758.395,83 do qual o valor R$ 9.401.247,47 representa os bens 
móveis e o valor de R$ 11.357.147,36 representa os bens imóveis. 
  
  Sobre ações de governo projetadas para o exercício de 2021, através da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 
1061/2020, conforme Plano Plurianual destaca-se tais prioridades como a manutenção e atualização da máquina 
administrativa, e investimentos, para gado leiteiro, aquisição máquinas e equipamentos para patrulha agrícola, 
construção e reforma de sala de aulas, além de outras áreas, investimento em obras de pavimentação de ruas e 
passeios, reformas urbanas e rurais, renovação da frota de veículos e maquinários, ampliação e manutenção da 
iluminação pública e redes d’água urbana e rural.  
 
           Em referência a este Projeto de Lei sob a ótica da proposta orçamentária para o exercício de 2021, salientamos 
que atendemos as ações dos Programas de Governo em conformidade a Lei Municipal sob nº 843/2017, do Plano 
Plurianual - PPA e nº 1061/2020 da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 
 

Análise da receita realizada, em execução e prevista ao longo dos anos descritas no quadro abaixo. 
 

 2017 2018 2019 2020 2021 

Descrição Realizada Realizada Realizada Em Execução Prevista 

Receitas Correntes 17.816.691,70 20.319.561,38  21.302.137,71 17.682.895,83 18.402.417,22 

Receitas de Capital          50.626,84 252.162,21 165.692,07          587.104,17 597.582,78 

   Total 17.867.318,54 20.571.723,59 21.598.197,84 18.270.000,00 18.270.000,00 

 
 
 

 



Nota-se que a arrecadação das receitas de capital aumentaram significativamente em 2018 voltando a diminuir 
em 2019. Este fato decorreu em virtude do incremento financeiro de emendas parlamentares e da melhoria na 
arrecadação de receitas. Ao contrário das receitas correntes que veem em constante crescimento ao longo do período, 
devido manutenção das transferências dos governos federal e estadual e melhoria da arrecadação municipal no que 
tange as receitas tributárias e não tributárias, receitas de serviço e taxas. 

         Uma das mais importantes receitas do Estado, a Cota Parte do ICMS que mantém o Município, o qual para 
próximo exercício apresentou um aumento de 4,16%, em valores absolutos, o índice provisório do Município passou 
para 0,119388, fato este importante para a economia, uma vez que muitos Municípios do RS tiveram quedas nos 
seus índices provisórios de ICMS para 2021.        

 
   Por fim, em nossa análise a situação do Exercício de 2020, observou-se que haverá acréscimos e 

decréscimos significativos em algumas das principais receitas, porém deve adotar medidas cautelares para a 
execução da despesa devido a retração da economia refletida pelos Exercícios de 2014 e 2015. Então dessa forma, o 
montante de recursos que teremos será de R$ 19.000.000,00, para o Exercício de 2021. Nesse Exercício a inflação 
prevista será de 4,00% e para o posterior será de 3,58% com base nas informações do Banco Central do Brasil. 
Enquanto que as Receitas Correntes Líquidas ficarão em torno de R$ 18.390.211,66 e R$ 19.014.759,01. 

  
  Em referência à despesa conforme os anexos ao Projeto de Lei têm a certeza que os Senhores Vereadores 

terão condições de realizar uma análise sobre os mesmos, mas gostaríamos ainda, de acrescentar algumas 
considerações: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 Despesa Fixada para o Exercício de 2021 

     

 DESPESAS Fixada 

     

DESPESAS CORRENTES 17.119.244,00 

  PESSOAL E ENCARGOS 9.261.705,94 

  JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA  0,00 

  OUTRAS DESPESAS CORRENTES 7.857.538,06 

  

DESPESAS DE CAPITAL 1.595.756,00 

  

INVESTIMENTOS 

INVERSÃO FINANCEIRA 
1.375.756,00 

220.000,00 

  AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA               0,00 

  Reserva de Contingência 285.000,00 

   

  TOTAL DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 19.000.000,00 

 

      As Despesas Correntes corresponderam a 90,10% (incluindo o legislativo), as Despesas de Capital a 8,39 %, e a 
Reserva de Contingência 1,5% do valor Total das Despesas Orçamentárias. Podemos verificar que o Município em 
nível de Despesas de Capital decidiu investir somente o necessário para a mantença e substituição de seus bens 
móveis e imóveis. 
 A presente exposição circunstanciada tem a finalidade de repassar informações relevantes em relação ao 
Projeto de Lei Orçamentária com a finalidade de auxiliar o Poder Legislativo para a aprovação e com um trabalho 
conjunto e cordial entre os poderes para atendermos os anseios desta promissora comunidade 
 
 

 
FABIO MAYER BARASUOL, 

PREFEITO. 

 

 


